
Exmª Senhora
Presidente do Conselho Directivo do

Instituto de Segurança Social, I. P.:

1. O reclamante foi notificado de que lhe foi considerado o rendimento relevante de ……..….,…€, correspondente a 70% do valor total dos seus rendimentos declarados para efeitos fiscais, na Mod. 3 do IRS de 2010.
2. A aplicação do coeficiente de 70%, previsto no Artº 162º, nº 1, al. a), do Código Contributivo, resultou do facto de a segurança social ter considerado a actividade hoteleira e similares, restauração e bebidas como de prestação de serviços.
3. É facto que a Circular nº 5/2001-DSIR, considerou tais actividades como de prestação de serviços. Mas apenas para efeitos do cumprimento de algumas exigências legais, inerentes ao IRS, particularmente para efeitos de retenção na fonte e emissão de factura/recibo, conforme consta claramente da referida circular. Ou seja a qualificação de tais actividades como de prestação de serviços teve um carácter manifestamente limitado.
4. Tanto assim que o Artº 31º, nº 5, do CIRS, na redacção da Lei nº 67-A/2007, de 31 de Dezembro, tendo em conta que estas actividades só impropriamente podem ser consideradas como de prestação de serviços, já  que incorporam e transformam matérias primas, além de comercializarem produtos comprados para revenda, determinou que, para efeitos de determinação do rendimento colectável, em termos fiscais, nos termos do nº 2,  do mesmo preceito legal, aplica-se o coeficiente de 20% e não  de 70%.

5. Ora, um dos pilares do Código dos Regimes Contributivos, patente em grande parte das duas disposições legais, particularmente na determinação da base de incidência do regime geral, assenta na equiparação do regime contributivo ao regime fiscal.

6. De resto, esse paralelismo resulta do disposto no Artº 62º, nº 1, do Decreto Regulamentar nº 1-A/2011, quando estabelece que a Administração Fiscal comunicará a segurança social os rendimentos dos trabalhadores independentes declarados e sujeitos a tributação no âmbito da categoria B do CIRS.

7. Ora, os rendimentos declarados e sujeitos a tributação são apenas o resultado da aplicação do coeficiente 0,20 ao valor global dos serviços/vendas resultantes do exercício da actividade de restauração, bebidas, cafés e similares, nos termos do já citado Artº 31º, nº 5, do CIRS.

8. O que implica que a segurança social, face às disposições legais citadas, particularmente o referido Artº 62º, nº 1, do Decreto Regulamentar nº 1 -A/2011, deverá determinar o rendimento relevante dos trabalhadores independentes, que se dediquem às actividades hoteleiras e similares, restauração e bebidas, enquadrados no regime simplificado de tributação, através da aplicação do coeficiente 0,20.
9. A aplicação do coeficiente 0,70, está prevista apenas para os prestadores de serviços “tout court” não pode ser aplicável aos trabalhadores independentes que exercem actividades que não são especificamente de prestação de serviços, porquanto transformam produtos que, posteriormente, vendem, assim como comercializam produtos comprados para revenda, caso das bebidas e outros produtos.

10. Assim e fundamentalmente da conjugação do disposto no Artº 162º, nº 1, al. a), do Código Contributivo com o Artº 62º, nº 1, do Decreto Regulamentar nº 1-A/2011, resulta que o rendimento relevante do trabalhador independente da restauração, enquadrado no regime simplificado de tributação, corresponde ao seu rendimento colectável, fixado nos termos do disposto no Artº 31º, nº 5, do CIRS.
11. A não ser assim, o rendimento relevante do trabalhador independente em causa seria fixado numa base manifestamente irreal e injusta, que não foi prevista pelo legislador, além de que sairia manifestamente violado o princípio da equiparação do regime contributivo ao regime fiscal. Nestes termos,
REQUER a V. Exª se digne corrigir o rendimento relevante do aqui reclamante, nos termos acima expostos, fixando-se, consequentemente, o respectivo escalão contributivo.

Pede a V. Exª deferimento

O reclamante/requerente,

